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1 DA IDENTIFICAÇÃO DA CORREIÇÃO
Processo PjeCor nº 0000459-96.2024.2.00.0806

Unidade
Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher 
da Comarca de Caucaia/CE

Entrância Final

Endereço
Rua Sérvulo Braga Moreira, S/N, Novo Pabussu, 
Caucaia/CE

Período da Correição Março de 2024
Portaria Portaria nº 03/2024
Percentual de Digitalização 100%

2 DO JUIZ – DADOS FUNCIONAIS E PESSOAIS FORMULÁRIO
Nome:

Deborah Cavalcante de Oliveira Salomão Guarines
Matrícula:
4338

(X) Juíza de Direito     (   ) Juiz Substituto
(X) Titular   (   ) Respondendo  (   ) Auxiliando

Se o juiz estiver respondendo ou auxiliando:
Portaria designatória: Portaria nº ____/____

Exercício cumulativo:
(X) Sim          (   ) Não

Quais?
Núcleo  Judicial  de  Justiça  Restaurativa  -
NUJUR

Ingresso na Magistratura:
22.11.2007

Ingresso na Vara:
13.06.2022

A juíza reside na Comarca?
(X) Sim   (   ) Não 

A Juíza exerce a função de Diretor do 
Fórum?

(  ) Sim   (X) Não

A Juíza exerce outra função 
administrativa (CEJUSC, COMAN, 
Distribuição, Vice-Diretor)?

(   ) Sim   (X) Não
Qual? 

A Juíza exerce a função de Juiz Eleitoral? (  ) Sim   (X) Não

A Juíza exerce a função de magistério?
(  ) Sim   (X) Não
Se sim, em qual instituição?

3 DO QUADRO DE PESSOAL FORMULÁRIO

3.1 ANALISTAS JUDICIÁRIOS TOTAL 00

3.2 JUÍZES LEIGOS TOTAL 00

3.3 OFICIAIS DE JUSTIÇA TOTAL 00

3.4 TÉCNICOS JUDICIÁRIOS TOTAL 01

Fátima Régia Alves Camurça 8878

3.5 AUXILIARES JUDICIAIS TOTAL 00

3.6 ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO TOTAL 00

Yasmim Chaves Alcobaça 50989

3.7 ESTAGIÁRIOS DE GRADUAÇÃO TOTAL 03

Yasmim Rocha Sousa 48757

2



Vittoria Farias Mota de Oliveira 49841

Jadênia Ares Sales 49261

3.8 TERCEIRIZADOS TOTAL 00

3.9 CEDIDOS TOTAL 06

Karine Bastos Bezerra 44155
Greyce Dennyfer Sousa Silva 44791
Lucilene Célia Cerqueira Rorigues 44792
Ana Paula Nascimento 48229
Andreia Arruda Vieira 49704
Marcelo Nunes Franklin 49989

3.10 CARGOS EM COMISSÃO

Sara Beatriz Silva Gondim Aguiar Diretoria de Secretaria 9051
Mércia Silva Sousa Assistente 47893
Ayaba Marjury Paulo Fernandes Assistente 40698

4 DO PROMOTOR DE JUSTIÇA FORMULÁRIO
Nome:

João Batista Sales Rocha Filho
(X) Titular     (   ) Respondendo

Responde por outras Comarcas?
(   ) Sim           (X) Não

Quais?

5 DO DEFENSOR PÚBLICO FORMULÁRIO
Nome:

Marcelo Marques Moreira
(X) Titular     (   ) Respondendo

Responde por outras Comarcas?
(   ) Sim           (X) Não

Quais?

6 DA COMPETÊNCIA DA UNIDADE JUDICIÁRIA INFORMAÇÃO CCMUJ

As causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.

7 DO ACERVO PROCESSUAL SEI/INFORMAÇÃO CCMUJ
Processos pendentes de baixa 1542
Procedimentos investigatórios / Inquérito / Flagrante 151
Carta Precatória, Rogatória ou de Ordem 67

8 DA PRODUTIVIDADE INFORMAÇÃO CCMUJ
8.1 Produtividade da magistrado (conforme lista anexa)

Item
Todas as Unidades (12 meses)

Unidade Inspecionada (12
meses)

Quantidade Média Mensal Quantidade Média Mensal
Julgamento 1330 110,83 1330 110,83
Homologatória 0 0 0 0
Audiências 577 48,08 433 0
Despachos 3098 258,17 3084 0
Interlocutória 1695 141,25 1645 137,08
DADOS DA UNIDADE – dados extraídos do dia 05.03.2024 SEI
8.2 Gestão de desempenho
Processos novos 212
Processos pendentes de julgamento 1275
Processos julgados 164



Processos pendentes de baixa 1542

Processos baixados 323

8.3 Gestão do acervo
Processos conclusos para Sentença 25
Processos julgados e não baixados 253
Processo Suspenso 102
Processos Reativados no mês 0
Processos Transitados no mês 5
Processos em grau de recurso no mês 0
Processos remetidos a outro foro no mês 0
Processos arquivados definitivamente no mês 11
Processos entrados no mês 13
Processos julgados no mês 11
8.4 Processos prioritários (conforme listas anexas)

Réu Preso
Pendente de Julgamento 31
Pendente de Baixa 31

Idoso
Pendente de Julgamento 19
Pendente de Baixa 26

Menor
Pendente de Julgamento 15
Pendente de Baixa 16

Idoso / Réu Preso
Pendente de Julgamento 1
Pendente de Baixa 1

8.5 Processos paralisados há mais de 100 dias
Quantidade dos processos paralisados entre 101 e 180 dias 1
Quantidade dos processos paralisados entre 181 e 360 dias 0
Quantidade dos processos paralisados há mais de 360 dias 0
Total 1
Percentual de processos paralisados há mais de 100 dias 0,06%
8.6 Gestão de Tempo e Qualidade
Índice de processos com assunto cadastrado 100%
Índica de conformidade de classe (CNJ) 100%

9 DOS PROCESSOS JUDICIAIS FORMULÁRIO
9.1 VISÃO GERAL
9.1.1 Processos Conclusos
Para Despacho 35
Para Decisão Interlocutória 14
9.1.2 Liminares Pendentes de Análise
Quantidade de Liminares Pendentes de Análise 0
É  feito  algum  controle  em  processos  em  que  é  postergada  a
apreciação de pedido liminar para período após a apresentação de
manifestação pela parte requerida?

(X) Sim (   )  Não

Como é feito esse controle?
Os  pedidos  liminares  de  medida  protetiva  de  urgência  são  apreciados  imediatamente.
Eventualmente, em uma situação incomum em que não esteja clara a violência sofrida pela
vítima, ou a natureza de violência doméstica e familiar, caso a medida não seja prontamente
indeferida, o controle é feito pelos servidores responsáveis pela análise inicial das Medidas
Protetivas de Urgência, os quais alimentam uma planilha existente.
9.1.3 Custas Finais
Há controle da cobrança das custas finais?
(inclusive em processos arquivados)

(X) Sim (   ) Não

Como é feito?
Os processos que envolvem condenação em custas são encaminhados para um servidor 
específico, responsável por acompanhar todas as etapas por meio de uma planilha 
existente. A cobrança é, portanto, objeto de controle rotineiro da vara.



9.2 DOS PROCESSOS JUDICIAIS EM CURSO NA UNIDADE
9.2.1 Processos Cíveis
Mandados de Segurança 0
Ações Civis Públicas 0
Ações de Improbidade Administrativa 0
9.2.2 Tribunal Popular do Juri
Total de Processo de competência do Tribunal do Juri 0
Juris realizados nos últimos 12 meses 0
Juris pendentes de realização 0
Processos aguardando a designação de data para realização do Juri 0
Processos inseridos na Meta ENASP 0
9.2.3 Execução Penal ou Condições Estabelecidas no Juizado Especial Criminal
Cumprimento em Regime Fechado 0
Cumprimento em Regime Semiaberto 0
Cumprimento em Regime Aberto 0
9.2.4 Infância e Juventude
Total de processos relacionado ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente

0

Total de processos de apuração de Ato Infracional 0
Total de processos de execução de medida socioeducativa 0

10 DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS INFORMAÇÃO CCMUJ
10.1 Processos Administrativos contra Serventias Extrajudiciais
Competência da Diretoria do Fórum.
10.2 Processos com Representação
Conforme  Certidão  do  Protocolo  desta  CGJCE,  não  consta  processo  administrativo  de
Representação por Excesso de Prazo em andamento em desfavor da Vara Única de Infância
e Juventude da Comarca de Maracanaú.

11 DOS PROCEDIMENTOS SEI
11.1 Visão Geral
Entrados no Mês 15
Arquivados 10

12 DAS AUDIÊNCIAS INFORMAÇÃO CCMUJ/ FORMULÁRIO
12.1 Produtividade nos últimos 12 meses

Total de audiências agendadas 597
Total de audiências realizadas 448
Audiências não realizadas 0
Audiências canceladas/redesignadas 84

12.2 Situação geral
Processos aguardando a designação de audiências 0
Processos aguardando a realização de audiência 849
Audiência designada com a data mais distante 09.06.2026

13 DO GERENCIAMENTO DA UNIDADE INFORMAÇÃO CCMUJ
Gestão de Processo de Trabalho
Como é feita a abertura de Malote
Digital?

(X) servidor específico
(   ) revezamento

Como é feita a abertura de e-mail
institucional?

(X) servidor específico
(   ) revezamento

Há uma rotina específica para a co-
brança  de  cartas  precatórias  sem
cumprimento?

(X) sim
(   ) não

Há uma rotina  específica  para co-
brança de mandados pendentes de
cumprimento?

(X) sim
(   ) não



14 PROCESSOS/PROCEDIMENTOS INSPECIONADOS 
14.1 CONCLUSOS PARA DESPACHO NO SAJ -  33 processos 

Processo Movimentação

0043795-31.2014.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
31.07.2014.  Decisão  proferida  em  13.02.2023
declarando extinta a punibilidade em relação aos delitos
de ameaça e lesão corporal,  prosseguindo acerca do
suposto delito de cárcere privado. Feito estava concluso
para  Despacho  desde  21.02.2024,  entretanto  foi
despachado  em  20.03.2024,  durante  o  período
inspecional.

0206175-20.2022.8.06.0064

Visto  em inspeção.  Pedido de Medidas  Protetivas de
Urgência.  Tramitando  arquivado  desde  20.09.2023.
Comunicação  de  descumprimento  da  medida  juntado
em  04.02.2024.  Despacho  proferido  em  05.02.2024
determinando  o  desarquivamento  do  feito  e  a
concessão de vista ao MP. Feito estava concluso para
Decisão  Interlocutória  desde  27.02.2024  e  para
Despacho desde 01.03.2024; entretanto foi despachado
em  20.03.2024,  durante  o  período  inspecional.
Processo ainda não desarquivado.

0203807-04.2023.8.06.0064

Visto  em inspeção.  Pedido de Medidas  Protetivas de
Urgência  distribuído  e  deferido  em  06.07.2023.
Sentença  proferida  em  28.07.2023.  Arquivado
definitivamente  em  30.10.2023  e  desarquivado  em
18.12.2023.  Despacho  proferido  em  30.01.2024
determinando o retorno dos autos ao arquivo. Despacho
proferido em 04.03.2024 determinando a intimação do
causídico  do  requerido.   Feito  estava  concluso  para
Despacho desde 06.03.2024, entretanto foi despachado
em 21.03.2024, durante o período inspecional.

0050550-61.2020.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
04.04.2022.  Ato  Ordinatório  expedido  em  21.08.2023
designando audiência para o dia 07.03.2024. Audiência
não  realizada.  Feito  estava  concluso  para  Despacho
desde  07.03.2024;  entretanto  foi  despachado  em
20.03.2024, durante o período inspecional.

0051084-68.2021.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
05.04.2021.  Redistribuída  ao  Juizado  da  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 25.09.2023.
Despacho proferido em 26.09.2023 ratificando os atos
decisórios anteriores e determinando o prosseguimento
do  processo.  Despacho  proferido  em  07.11.2023
determinando  a  expedição  de  ofício  à  central  de
monitoração eletrônica de presos. Feito estava concluso
para  Despacho  desde  07.03.2024;  entretanto,  foi
despachado  em  21.03.2024,  durante  o  período
inspecional.

14.2 CONCLUSOS PARA DECISÃO NO SAJ - 14 processos 
Processo Movimentação

0207304-26.2023.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Pedido  de  Medidas  Protetivas  de
Urgência  distribuído  em  15.12.2023  e  deferido  em
18.12.2023. Sentença proferida em 17.01.2024. Decisão
proferida em 27.02.2024 indeferindo pedido de revogação
das medidas protetivas e mantendo a sentença proferida.
Feito  estava  concluso  para  Decisão  Interlocutória  em
08.03.2024;  entretanto  foi  impulsionado  em  20.03.2024
durante o período inspecional.



0005492-69.2019.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
03.04.2019.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 16.11.2022.
Decisão proferida em 10.03.2023 suspendendo o feito
nos termos do art. 366, do CPP. Decisão proferida em
21.10.2023 declarando a extinção da punibilidade em
relação  a  um  dos  crimes.  Despacho  proferido  em
27.02.2024  determinando  a  intimação  de  todos  os
causídicos  para  informarem  endereço  e  telefone
atualizado  do  acusado,  bem  como  apresentarem
resposta  à  acusação.  Feito  estava  concluso  para
Decisão  Interlocutória  desde  13.03.2024,  sendo
proferido  Despacho  em  20.03.2024  determinando  a
revogação  da  suspensão.  Suspensão  ainda  não
levantada no SAJ.

0205977-46.2023.8.06.0064

Visto  em inspeção.  Pedido de Medidas  Protetivas de
Urgência  distribuído  em  16.10.2023  e  deferido  em
17.10.2023.  Sentença  proferida  em 08.11.2023.  Feito
estava  concluso  para  Decisão  Interlocutória  desde
13.03.2024;  entretanto,  foi  proferida  Decisão  em
20.03.2024  e  foi  arquivado  definitivamente  em
27.03.2024.

0200705-37.2024.8.06.0064

Visto  em inspeção.  Pedido de Medidas  Protetivas de
Urgência  distribuído  em  08.02.2024.  Despacho
proferido em 09.02.2024 determinando a intimação da
ofendida  para  informar  se  possui  interesse  no
prosseguimento do feito.  Feito concluso para Decisão
Interlocutória em 15.03.2024, sendo proferida Decisão
em 20.03.2024 concedendo as medidas protetivas. 

0208184-10.2023.8.06.0293
Visto  em inspeção.  Ação  Penal.  Feito  concluso  para
Decisão Interlocutória em 15.03.2024, sendo proferida
Decisão em 20.03.2024 recebendo a denúncia.

14.3 CONCLUSOS PARA SENTENÇA NO SAJ – 24 processos 
Processo Movimentação

0053049-81.2021.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
23.11.2021.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 07.11.2022.
Decretada  a  revelia  do  acusado  em  14.08.2023.
Despacho  proferido  em 16.11.2023  encaminhando os
autos  à  Defensoria  para  ratificação  dos  memoriais.
Feito  concluso  para  Despacho  em  31.01.2024  e
concluso para Sentença em 01.02.2024. 

0053389-59.2020.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
26.08.2020.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 28.10.2022.
Decisão proferida em 25.11.2022 declarando o Juizado
como Juízo competente para processar e julgar a ação.
Decisão  proferida  em  01.09.2023  determinando  a
intimação  do  réu  para  constituir  novo  advogado.
Despacho proferido em 17.11.2023 decretando a revelia
do acusado e concedendo vista à Defensoria Pública.
Despacho  proferido  em  01.02.2024  novamente
concedendo vista à Defensoria Pública. Feito concluso
para Sentença em 05.02.2024.



0064122-26.2016.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
23.01.2023.  Decisão  proferida  em  20.06.2023
indeferindo pedido de sobrestamento e determinando a
intimação  do  advogado  do  acusado  para  apresentar
resposta à acusação. Decisão proferida em 04.07.2023
ratificando  o  recebimento  da  denúncia.  Audiência
realizada  em 20.11.2023.  Feito  estava  concluso  para
Sentença desde 05.02.2024; entretanto, foi julgado em
26.03.2024, durante o período inspecional.

0206015-78.2023.8.06.0025

Visto  em inspeção.  Pedido de Medidas  Protetivas de
Urgência  distribuído  em  07.11.2023  e  deferido  em
01.12.2023.  Redistribuída  à  Comarca de  Caucaia  em
06.02.2024.  Despacho  proferido  em  15.02.2024
determinando o prosseguimento do feito. Feito estava
concluso para Sentença desde 27.02.2024, entretanto
foi  despachado  em  20.03.2024  durante  o  período
inspecional, convertendo o julgamento em diligência.

0206938-84.2023.8.06.0064

Visto  em inspeção.  Pedido de Medidas  Protetivas de
Urgência  distribuída  em  29.11.2023  e  deferido  em
30.11.2023. Feito estava concluso para Sentença desde
28.02.2024, foi juntada Sentença em 20.03.2024 que foi
excluída  por  erro  material,  sendo  proferida  nova
Sentença em 22.03.2024.

14.4 CARTAS PRECATÓRIAS –  67 procedimentos
Processo Movimentação

0010718-79.2024.8.06.0064

Visto em inspeção. Carta Precatória Criminal distribuída
em  05.02.2024.  Despacho  proferido  em  06.02.2024
determinando  a  expedição  de  ofício  ao  deprecante
solicitando cópia da decisão, sendo expedido mandado
de intimação após o recebimento.  Mandado expedido
em 15.02.2024 e está aguardando cumprimento desde
05.03.2024.

0010874-67.2024.8.06.0064

Visto em inspeção. Carta Precatória Criminal distribuída
em  20.02.2024.  Ato  Ordinatório  expedido  em
21.02.2024 determinando o cumprimento e a devolução
da deprecata. Mandado expedido em 21.02.2024 e está
aguardando cumprimento desde 08.03.2024.

0010871-15.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Carta  Precatória  Criminal  em
20.02.2024.  Ato  Ordinatório  expedido  em  21.02.2024
determinando  o  cumprimento  e  a  devolução  da
deprecata.  Mandado  expedido  em 22.02.2024  e  está
aguardando cumprimento desde 01.03.2024.

0010853-91.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Carta  Precatória  Criminal  em
20.02.2024.  Ato  Ordinatório  expedido  em  21.02.2024
determinando  o  cumprimento  e  a  devolução  da
deprecata.  Mandado  expedido  em 22.02.2024  e  está
aguardando cumprimento desde 27.02.2024.

0010992-43.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Carta  Precatória  Criminal  em
20.02.2024.  Ato  Ordinatório  expedido  em  21.02.2024
determinando  o  cumprimento  e  a  devolução  da
deprecata.  Mandado  expedido  em 22.02.2024  e  está
aguardando cumprimento desde 27.02.2024.

14.5 PROCESSOS COM RÉUS PRESOS
Processo Movimentação

0205242-13.2023.8.06.0064
Visto em inspeção. Prisão em flagrante convertida em
prisão  preventiva  em 15.09.2023.  Prisão revisada em
17.10.2023. Não consta revisão posterior.



0207085-13.2023.8.06.0064 
Visto em inspeção. Prisão em flagrante convertida em
prisão  preventiva  em 07.12.2023.  Prisão revisada em
08.01.2024.

0207078-21.2023.8.06.0064
Visto em inspeção. Prisão em flagrante convertida em
prisão  preventiva  em 06.12.2023.  Prisão revisada em
18.01.2024.

0055191-58.2021.8.06.0064
Visto em inspeção. Prisão preventiva determinada em
29.03.2022.  Preso  desde  06.11.2023.  Não  consta
revisão da prisão.

14.6 VERIFICAÇÃO BNMP - ALVARÁS SOLTURA
Processo Movimentação

0200360-71.2024.8.06.0064
Visto  em  inspeção.  Alvará  de  Soltura  expedido  em
24.01.2024, assinado termo de liberdade provisória no
mesmo dia. 

0206290-07.2023.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Alvará  de  Soltura  expedido  em
14.03.2024, sendo encaminhado à Unidade prisional no
mesmo  dia.  Consta  que  o  beneficiado  foi  posto  em
liberdade em 15.03.2024.

0205048-13.2023.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Alvará  de  Soltura  expedido  em
11.03.2024, sendo encaminhado à Unidade prisional no
mesmo dia. Consta que o beneficiado não foi posto em
liberdade devido restrição acerca de outro processo.

0200970-39.2024.8.06.0064
Visto  em  inspeção.  Alvará  de  Soltura  expedido  em
23.02.2024, assinado termo de liberdade provisória no
mesmo dia.

0010776-82.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Alvará  de  Soltura  expedido  em
29.02.2024, sendo encaminhado à Unidade prisional no
mesmo dia. Assinado termo de liberdade provisória no
mesmo dia.

14.7 MANDADOS DE INTIMAÇÃO
Processo Movimentação

0200819-73.2024.8.06.0064

Visto  em inspeção.  Pedido  de  Medidas  Protetivas  de
Urgência.  Decisão  proferida  em  19.02.2024
concedendo as medidas protetivas. Mandado expedido
em 23.02.2024 com determinação de afastamento do
lar e cumprido somente em 21.03.2024.

0206666-90.2023.8.06.0064

Visto  em inspeção.  Pedido  de  Medidas  Protetivas  de
Urgência. Decisão proferida em 17.11.2023 concedendo
as  medidas  protetivas.  Mandado  expedido  em
20.11.2023 e cumprido somente em 27.02.2024.

0200583-24.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  07.02.2024  concedendo  as
medidas  protetivas.  Mandados  expedidos  em
09.02.2024  e  cumpridos  somente  em  19.02.2024  e
21.02.2024, sendo o último ato negativo.

0201057-92.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  28.02.2024  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 28.02.2024
e cumprido somente em 18.03.2024, entretanto como
ato negativo.

0200295-76.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  22.01.2024  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 23.01.2024
e cumprido somente em 07.03.2024. Sentença proferida
em 18.03.2024.  Mandado  expedido  em 20.03.2024 e
atualmente aguardando cumprimento.



0201238-93.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  06.03.2024  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 11.03.2024
e cumprido em 14.03.2024

0200539-05.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  01.02.2024  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 02.02.2024
e cumprido somente em 06.03.2024. Sentença proferida
em 20.03.2024.  Mandado  expedido  em 21.03.2024 e
atualmente aguardando cumprimento.

0200540-87.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  01.02.2024  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 02.02.2024
e cumprido somente em 26.03.2024

0206692-88.2023.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  20.11.2023  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 20.11.2023
e cumprido em 11.12.2023, sendo o ato negativo.

0200124-22.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  22.01.2024  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 23.01.2024
e cumprido em 01.02.2024, sendo o ato negativo.

0200817-06.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  19.02.2024  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 21.02.2024
com determinação de afastamento do lar  e cumprido
somente em 20.03.2024.

0200980-83.2024.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  23.02.2024  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 23.02.2024
com determinação de afastamento do lar  e cumprido
somente em 27.03.2024, sendo o ato negativo.

0207310-33.2023.8.06.0064

Visto  em  inspeção.  Medidas  Protetivas  de  Urgência.
Decisão  proferida  em  18.12.2023  concedendo  as
medidas protetivas. Mandado expedido em 19.12.2023
e  cumprido  em  31.12.2023,  sendo  o  ato  negativo.
Despacho  proferido  em  20.02.2024  determinando  a
intimação pessoal do requerido. Mandado expedido em
27.02.2024  e  cumprido  em  21.03.2024,  sendo
novamente o ato negativo.

14.8 PROCESSOS INSERIDOS NA META 2 DO CNJ –  344 processos pendentes
Processo Movimentação

0012569-32.2019.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
14.01.2020.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 22.11.2022.
Audiência  designada  para  o  dia  06.08.2024.
Aguardando realização de audiência.

0007185-88.2019.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
10.05.2019.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 04.11.2022.
Despacho  proferido  em  18.01.2023  determinando  a
suspensão do feito nos termos do art. 366, do CPP. Ato
Ordinatório  expedido  em  25.08.2023  designando
audiência  de  instrução  para  colheita  antecipada  de
provas para o dia 21.05.2024. Aguardando realização
de audiência.



0009106-19.2018.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
06.08.2019.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 08.11.2022.
Ato  Ordinatório  expedido  em  25.08.2023  designando
audiência  de  instrução  para  o  dia  14.05.2024.
Aguardando realização de audiência.

0005983-13.2018.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
03.07.2018.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 07.11.2022.
Decisão proferida em 30.08.2023 declarando extinta a
punibilidade  em relação  a  um dos  crimes.  Audiência
designada  para  o  dia  13.02.2025.  Aguardando
realização de audiência.

0002937-16.2018.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Ação Penal. Denúncia
recebida em 04.11.2019.  Redistribuída ao  Juizado de
Violência  Doméstica  e  Familiar  Contra  a  Mulher  em
24.11.2022.  Decisão  proferida  em  10.05.2023
ratificando o recebimento da denúncia. Ato Ordinatório
expedido  em  04.09.2023  designando  audiência  de
instrução para o dia 24.09.2024. Aguardando realização
de audiência.

0000165-80.2018.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
13.01.2018.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 09.11.2022.
Despacho proferido em 06.03.2023 revogando a revelia
antes  decretada  e  determinando  a  consulta  aos
sistemas  RENAJUD,  SIGEPEN,  SIEL  e  INFOJUD
acerca do paradeiro da vítima. Ato Ordinatório expedido
em 28.08.2023 designando audiência de instrução para
o dia 24.09.2024. Aguardando realização de audiência.

0013103-73.2019.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
08.01.2020.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 03.11.2022.
Decisão  proferida  em  01.03.2023  ratificando  o
recebimento da denúncia. Ato Ordinatório expedido em
28.08.2023 designando audiência de instrução para o
dia 13.08.2024. Aguardando realização de audiência.

0002650-53.2018.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
11.06.2018.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 27.10.2022.
Decisão  proferida  em  19.04.2023  ratificando  o
recebimento da denúncia. Ato Ordinatório expedido em
01.09.2023 designando audiência de instrução para o
dia 27.08.2024. Aguardando realização de audiência.

0007002-20.2019.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
14.05.2019.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 28.10.2022.
Decisão proferida em 06.12.2022 declarando extinta a
punibilidade em relação a um dos crimes,  bem como
em  relação  à  contravenção  penal.  Ato  Ordinatório
expedido  em  28.08.2023  designando  audiência  de
instrução para o dia 16.05.2024. Aguardando realização
de audiência.



0005929-13.2019.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
16.09.2019.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 04.11.2022.
Decisão  proferida  em  13.12.2022  declarando  o  juízo
competente  para  processamento  do  feito.  Ato
Ordinatório  expedido  em  28.08.2023  designando
audiência  de  instrução  para  o  dia  20.08.2024.
Aguardando realização de audiência.

14.9 PROCESSOS INSERIDOS NA META 8 DO CNJ –  502 processos pendentes
Processo Movimentação

0002981-35.2018.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
22.09.2022.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 28.10.2022.
Decisão  proferida  em  06.12.2022  ratificando  o
recebimento da denúncia. Ato Ordinatório expedido em
25.08.2023 designando audiência de instrução para o
dia 21.05.2024. Aguardando realização de audiência.

0051540-52.2020.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
18.01.2021.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 04.11.2022.
Decisão  proferida  em  15.12.2022  declarando  o  juízo
competente  para  processamento  do  feito.  Ato
Ordinatório  expedido  em  25.08.2023  designando
audiência  de  instrução  para  o  dia  11.06.2024.
Aguardando realização de audiência.

0201201-29.2022.8.06.0293

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
15.09.2022.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 03.11.2022.
Decisão  proferida  em  08.12.2022  declarando  o  juízo
competente  para  processamento  do  feito.  Ato
Ordinatório  expedido  em  25.08.2023  designando
audiência  de  instrução  para  o  dia  28.05.2024.
Aguardando realização de audiência.

0203441-88.2022.8.06.0293

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
21.09.2022.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 07.11.2022.
Decisão  proferida  em  25.01.2023  ratificando  o
recebimento da denúncia. Ato Ordinatório expedido em
25.08.2023 designando audiência de instrução para o
dia 21.05.2024. Aguardando realização de audiência.

0201318-96.2022.8.06.0300

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
22.09.2022.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 28.10.2022.
Decisão  proferida  em  02.02.2023  ratificando  o
recebimento da denúncia. Audiência designada para o
dia 11.06.2024.  Ato Ordinatório aguardando liberação.
Aguardando realização de audiência.

0201595-15.2022.8.06.0300

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
20.10.2022.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 07.11.2022.
Decisão  proferida  em  31.01.2023  ratificando  o
recebimento da denúncia. Audiência designada para o
dia 04.06.2024. Ato Ordinatório aguardando liberação.
Aguardando realização de audiência.



0201153-49.2022.8.06.0300

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
19.09.2022.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 03.11.2022.
Decisão  proferida  em  08.12.2022  declarando  o  juízo
competente  para  processamento  do  feito.  Ato
Ordinatório  expedido  em  25.08.2023  designando
audiência  de  instrução  para  o  dia  04.06.2024.
Aguardando realização de audiência.

0200607-23.2022.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
16.03.2022.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 03.11.2022.
Decisão  proferida  em  08.12.2022  declarando  o  juízo
competente  para  processamento  do  feito.  Ato
Ordinatório  expedido  em  25.08.2023  designando
audiência  de  instrução  para  o  dia  28.05.2024.
Aguardando realização de audiência.

0052391-57.2021.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
23.11.2021.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 03.11.2022.
Decisão  proferida  em  08.12.2022  declarando  o  juízo
competente  para  processamento  do  feito.  Ato
Ordinatório  expedido  em  25.08.2023  designando
audiência  de  instrução  para  o  dia  04.06.2024.
Aguardando realização de audiência.

0201534-86.2022.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal. Denúncia recebida em
09.06.2022.  Redistribuída  ao  Juizado  de  Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher em 03.11.2022.
Decisão  proferida  em  08.12.2022  declarando  o  juízo
competente  para  processamento  do  feito.  Ato
Ordinatório  expedido  em  25.08.2023  designando
audiência  de  instrução  para  o  dia  04.06.2024.
Aguardando realização de audiência.

0202279-66.2022.8.06.0064

Visto em inspeção. Ação Penal ainda classificada como
Ação  Penal  de  Competência  do  Júri,  além  de  ainda
constar  o  assunto  feminicídio.  Decisão  proferida  em
12.12.2023  pelo  magistrado  da  Vara  do  Júri
desclassificando o crime de tentativa de homicídio para
lesão corporal no âmbito da violência doméstica, sendo
redistribuído  em  30.01.2024.  Feito  julgado  durante  o
período inspecional, em 14.03.2024.

15 PROCESSOS HÁ MAIS TEMPO SEM MOVIMENTAÇÃO SEI

Processo
Última

movimentação
Movimentação

0202680-31.2023.8.06.0064 16.06.2023

Prisão  Preventiva  decretada  nos
autos.  Feito na fila de processos
suspensos  mas  sem  a  devida
movimentação no SAJ.

0200055-58.2022.8.06.0064 05.12.2023
Juntada de Certidão do Oficial de
Justiça. 

0002981-35.2018.8.06.0064 06.12.2023
Certidão  informando  que  o  feito
está  aguardando  realização  de
audiência.

0201318-96.2022.8.06.0300 06.12.2023
Certidão  informando  que  o  feito
está  aguardando  realização  de
audiência.



0052391-57.2021.8.06.0064 06.12.2023
Certidão  informando  que  o  feito
está  aguardando  realização  de
audiência.

0200607-23.2022.8.06.0064 06.12.2023
Certidão  informando  que  o  feito
está  aguardando  realização  de
audiência.

0201065-40.2022.8.06.0064 06.12.2023
Certidão  informando  que  o  feito
está  aguardando  realização  de
audiência.

0201153-49.2022.8.06.0300 06.12.2023
Certidão  informando  que  o  feito
está  aguardando  realização  de
audiência.

0201201-29.2022.8.06.0293 06.12.2023
Certidão  informando  que  o  feito
está  aguardando  realização  de
audiência.

0201534-86.2022.8.06.0064 06.12.2023
Certidão  informando  que  o  feito
está  aguardando  realização  de
audiência.

16 HISTÓRICO DA UNIDADE EM 2022 PÁGINA CORREGEDORIA

Gestão de Acervo

Mês
Taxa de

Congestionamento
IAD Meta 01 Meta 02

Meta 8
VD

Acervo

Paralisados
há mais de

100 dias

Quant. %

Out/22 100,00% 0,00% 18,75% - - 400 3 0,75%

Nov/22 98,73% 44,29% 9,93% 1,43% 4,78% 2410 0 0,00%

Dez/22 96,33% 85,19% 22,08% 5,68% 10,20% 2413 2 0,08%

17 HISTÓRICO DA UNIDADE EM 2023 PÁGINA CORREGEDORIA

Gestão de Acervo

Mês
Taxa de

Congestionamento
IAD Meta 01 Meta 02

Meta 8
VD

Acervo

Paralisados
há mais de

100 dias

Quant. %

Jan/23 92,04% 135,29% 121,69% 5,85% 7,45% 2394 0 0,00%

Fev/23 83,82% 243,17% 132,35% 7,32% 9,82% 2227 438 19,67%

Mar/23 77,83% 235,78% 161,68% 12,91% 17,31% 2127 484 22,76%

Abr/23 75,91% 204,21% 146,98% 12,97% 17,68% 2124 436 20,53%

Mai/23 76,70% 140,80% 144,92% 23,13% 29,29% 2268 425 18,74%

Jun/23 73,47% 134,14% 133,76% 28,46% 34,83% 2257 405 17,94%

Jul/23 54,04% 214,47% 104,11% 31,25% 40,13% 1712 333 19,45%

Ago/23 51,68% 202,17% 111,55% 36,29% 50,67% 1690 48 2,84%

Set/23 48,02% 200,36% 115,17% 39,32% 57,56% 1610 0 0,00%

Out/23 44,70% 198,90% 112,86% 44,20% 64,10% 1534 0 0,00%

Nov/23 44,50% 186,44% 117,21% 50,43% 71,20% 1559 0 0,00%

Dez/23 46,27% 173,22% 118,11% 52,31% 73,78% 1632 169 10,36%



18 HISTÓRICO DA UNIDADE EM 2024 PÁGINA CORREGEDORIA

Gestão de Acervo

Mês
Taxa de

Congestionamento
IAD Meta 01 Meta 02

Meta 8
VD

Acervo

Paralisados
há mais de

100 dias

Quant. %

Jan/24 43,55% 211,46% 58,33% 63,10% 70,35% 1530 68 4,44%

Fev/24 44,93% 155,50% 79,50% 66,18% 72,08% 1524 1 0,07%

19 AVALIAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE METAS SEI
19.1 Taxa de Congestionamento (Meta para 2024 é 62,6%)
2022 99,34%
2023 46,10%
2024 (até o mês da inspeção) 47,14%
19.2 Índice de Atendimento à demanda – IAD (Meta para 2024 é 121,24%)
2022 85,19%
2023 172,67%
2024 (até o mês da inspeção) 152,36%
19.3 Julgados/Novos (Meta para 2024 é maior que 111,35%)
2022 153,70%
2023 144,18%
2024 (até o mês da inspeção) 77,36%
19.4 Meta 1
Julgados 159
Novos 207
Entrados 0
Entrados por redistribuição 1
Saídos 1
Saídos por redistribuição 0
Cumprimento 76,44%
Julgamentos para atingir a meta 49
19.5 Meta 2
Julgados 21
Julgados anterior 366
Acervo Inicial 368
Entrados totais 6
Saídos totais 9
Pendentes 344
Cumprimento 66,18%
Julgamentos para atingir a meta 198
19.6 Meta 8 – Violência Doméstica
Julgados 25
Julgados anterior 902
Acervo Inicial 535
Entrados totais 7
Saídos totais 15
Pendentes 502
Cumprimento 72,08%
Julgamentos para atingir a meta 360
19.7 Meta 8 – Feminicídio
Julgados 0
Julgados anterior 1
Acervo Inicial 0
Entrados totais 1
Saídos totais 0



Pendentes 1
Cumprimento 66,67%
Julgamentos para atingir a meta 1

19.8 Conciliação

Quantidade de Audiências de Conciliação realizadas em 2023 0

Quantidade de Audiências de Conciliação realizadas em 2024, até o 
mês anterior em que a inspeção se realizou

0

20 DA VIDEOCONFERÊNCIA FORMULÁRIO
Possui estrutura (câmera e sistema) para realização da 
videoconferência:    

(X) Sim   (   ) Não

Possui sala específica para a videoconferência? (X) Sim   (   ) Não
Cadastro no SIMAVI foi realizado: (X) Sim   (   ) Não
Já realizou audiência por videoconferência: (X) Sim   (   ) Não

21 RECLAMAÇÕES/CONSTATAÇÕES

Em  visita  realizada  à  unidade  inspecionada  em  21.03.2024,  a
magistrada  titular  discorreu  acerca  da  dificuldade  encontrada  junto  à  CEMAN  para
assegurar  o  efetivo  cumprimento  dos  mandados  referentes  a  medidas  protetivas  de
urgência no prazo de 48 horas. 

Conforme relatou a magistrada, os oficiais relatam que a impossibilidade
de cumprir o citado prazo se dá em razão de deficiência no quadro, além de pontuarem
que o supracitado prazo não está disposto no Código de Normas Judiciais. A situação foi
levantada em reunião prévia realizada com os demais magistrados da Comarca antes da
mencionada visita, na qual estava presente a Juíza Supervisora da CEMAN, Dra. Maria
Valdileny Sombra Franklin, momento em que relatou diversas dificuldades no setor por
conta  do  reduzido  quadro  de  Oficiais,  que  seriam  17  (dezessete),  insuficiente  e
desproporcional à demanda, população e extensão territorial do Município. 

Ocorre  que,  por  meio  da  Resolução  nº  346,  de  2010  do  CNJ,  foi
estipulado o prazo de 48 horas para cumprimento, a contar da respectiva carga ao oficial
de  justiça,  sendo  possível  até  mesmo  que  o  magistrado  assinale  prazo  inferior  ou
determinar o imediato cumprimento nos casos de imperiosa urgência.

Acerca  desta  situação,  foram  inspecionados  feitos  por  amostragem,
listados no tópico 14.5, em que foi identificada situação que vai ao encontro do que foi
relatado pela magistrada titular da Unidade.

Considerando  a  matéria  dos  feitos  em  tramitação  na  Unidade,  o
descumprimento do prazo mencionado poderá ensejar prejuízos irreparáveis, visto que a
medida protetiva  de  urgência  tem o propósito  de assegurar  a  preservação  da  saúde
física, mental e patrimonial da beneficiada pela medida.

 Oportuno registrar  que esta  Corregedoria,  por  entender  não possuir
competência para definição do tema, através do Provimento nº 05/2024, publicado no
DJE  de  17.04.2024,  revogou  o  artigo  191,  do  Provimento  nº  02/2021/CGJCE,  que
dispunha exatamente sobre a fixação de prazo de cumprimento de mandados. Mesmo
que assim não se entendesse, a redação revogada era clara ao prever prazo quando não
fosse determinado por  lei  ou pelo juiz,  situação que não se enquadrava na hipótese
tratada, devidamente regulamentada pela mencionada Resolução do CNJ. 



22 CONCLUSÃO

De  início,  desde  logo  reputo  oportuno  consignar  que,  inspecionando  o

Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Caucaia/CE,

constatou-se que a prestação jurisdicional,  desde a sua instalação em 2022, é bastante

satisfatória no que tange aos indicadores de desempenho acima apontados e movimentação

processual.

Os trabalhos inspecionais focaram nos dados estatísticos e visita presencial

realizada em 21.03.2024, o que foi bastante para a formação de um diagnóstico acerca do

desenvolvimento das atividades jurisdicionais.

Inicialmente destaco que a Unidade nunca havia sido inspecionada, visto que

instalada em 26.10.2022.

A estrutura e as condições físicas da unidade são muito boas, com ambiente

apto ao desempenho das atividades necessárias ao seu funcionamento.

Ainda a título inicial, deve-se ressaltar que, conforme Certidão encaminhada

pela magistrada titular da unidade inspecionada e que vai anexada ao presente, ocorreu

erro material no preenchimento do FICOVI no tocante à informação de que não residiria na

Comarca, tendo tal certidão reconhecido tal equívoco e atestado que o seu endereço em

Caucaia foi atualizado junto ao sistema ADMRH no CPA nº 8500212-45.2024.8.06.0064.

Ultrapassadas tais premissas, passo a expor a situação verificada no SAJPG,

durante a análise por amostragem dos processos e procedimentos inspecionados.

Na  fila  “concluso  para  despacho”  e  “concluso  para  decisão”,  foram

identificados apenas 33 e 14 feitos, respectivamente, além de 24 processos conclusos para

sentença. Destaca-se que não foi identificado processos concluso há mais de 100 dias.

Por meio dos processos inspecionados, foi identificado que no processo nº

0206938-84.2023.8.06.0064  foi  proferida  sentença  em  20.03.2024;  entretanto  esta  foi

excluída por erro material e foi proferida nova sentença em 22.03.2024, sendo excluída a

anterior em 21.03.2024. Esta prática de excluir as peças dos autos pode ocasionar prejuízo

às  partes,  já  que  elas  podem  tomar  ciência  da  sentença  neste  meio  tempo  entre  a

prolatação e sua exclusão dos autos. Há de se ressaltar que no caso identificado a sentença

excluída versava acerca de caso diverso ao do processo, sendo recomendável, para fins de

transparência, que se mantenha nos autos a peça equivocada, ressalvando-se o erro no

novo ato, dando-a por inexistente/nula e, consequentemente, sem efeito.

Analisando-se as cartas precatórias e cartas de ordem, em número total de

67, apresentam tramitação regular.

De acordo com o sistema SEI, verificou-se a existência de 349 mandados

pendentes de cumprimento entre 0-30 dias, 2 entre 61-100 dias e 2 há mais de 100 dias.



Acerca dos 4 há mais de 30 dias pendentes de cumprimento, trata-se de inconsistência

gerada devido a não realização da baixa.

No que se refere à postergação da apreciação de liminares postuladas, foi

informado  por  meio  do  formulário  preenchido  pela  Unidade  que  são  apreciados

imediatamente.  Eventualmente,  em uma  situação  incomum  em  que  não  esteja  clara  a

violência sofrida pela vítima, ou a natureza de violência doméstica e familiar, caso a medida

não  seja  prontamente  indeferida,  o  controle  é  feito  pelos  servidores  responsáveis  pela

análise  inicial  das  Medidas  Protetivas  de  Urgência,  os  quais  alimentam  uma  planilha

existente.

Quanto aos processos paralisados há mais de 100 dias, conforme dados do

sistema SEI (extraídos na data de 05.03.2024), Juizada de Violência Doméstica e Familiar

Contra a Mulher da Comarca de Caucaia/CE possuía apenas 1 (um) feito nessa situação, o

que correspondia a 0,06% da quantidade de processos pendentes de baixa e a 0,07% da

quantidade de processos pendentes de julgamento.

Relativamente aos processos paralisados, em análise aos dados dos tópicos

16, 17 e 18 foi possível constatar que a Unidade mantém baixíssima quantidade de feitos

nessa situação, cabendo destacar que finalizou os meses de setembro a novembro de 2023

sem processos paralisados há mais de 100 dias, o que deve ser buscado considerando a

matéria tratada na unidade e o acervo. Vide:
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Especificamente  em  relação  aos  processos  pendentes  de  julgamento  no

acervo da Unidade, analisando os últimos 12 meses, observa-se que ocorreu redução da

quantidade  de  feitos  nesta  situação,  assim  como  o  percentual  dos  feitos  paralisados,

apresentando-se a tendência de manutenção neste patamar, vide:

Acerca  do Banco  Nacional  de  Mandados de Prisão  –  BNMP, constam 24

pessoas privadas de liberdade, sendo 23 presos provisórios e 1 condenado em execução

definitiva. Em relatório extraído do mencionado sistema, constam atualmente 23 mandados

de prisão com status “cumprido”, demonstrando uma pequena inconsistência que deve ser

sanada.

Passo à análise dos indicadores da unidade.

A unidade atingiu o  Índice de  Julgados/Casos  Novos nos  últimos 2  anos,

tendo os seguintes percentuais de cumprimento: 2022 (153,70%) e 2023 (144,18%). Em

2024,  o  percentual  atual  de  atingimento  está  em  77,36%.  Ressalte-se  que  o  plano

estratégico do TJCE para o ano de 2024 prevê o alcance 111,35% em tal indicador, de modo

que não vem sendo alcançado.

Já no que se refere às metas anuais do CNJ correspondentes à unidade, o

panorama é o seguinte:



Como se observa, quanto à Meta 1 do CNJ, em 2022 a unidade finalizou o

ano em 22,08%, ao passo que em 2023 foi  atingido o percentual  de 118,11%, estando

atualmente em 76,44%.

Em relação à Meta 2, a Unidade a apresentou os percentuais de 5,68% e

52,31% nos anos de 2022 e 2023. Outrossim, em 2024, a unidade está com o percentual de

cumprimento  da  Meta  2  em 66,18%,  sendo  necessário  o  julgamento  de  198  dos  344

processos pendentes no acervo ainda inserido na dita meta.

No tocante à Meta 8 do CNJ, em relação à violência doméstica e familiar

contra a mulher, em 2023 o Juízo finalizou o ano com índice de 73,78% de cumprimento,

estando no corrente ano com o percentual de 72,08%, sendo necessário o julgamento de

360 processos dentre os 502 feitos pendentes inseridos na dita meta. Acerca da Meta 8 do

CNJ,  em  referência  a  feminicídio,  consta  no  acervo  o  processo  nº  0202279-

66.2022.8.06.0064, em que ocorreu a desclassificação do crime de tentativa de homicídio

para lesão corporal no âmbito da violência doméstica; entretanto ainda não foram retificadas

classe e assunto.

Destaca-se que, através dos processos inspecionados foi possível observar

que os processos inseridos em Metas que estão há mais tempo sem movimentação se

encontram aguardando realização de audiência, portanto em situação de tramitação regular.

Quanto à produtividade, quando considerados os últimos 12 (doze) meses, a

Dra. Deborah Cavalcante de Oliveira Salomão Guarines, magistrada titular, obteve média de

110,83 julgamentos por mês, quantidade superior à demanda da unidade, que é de 96,25

processos por  mês (demanda da unidade obtida dividido-se a quantidade de processos

recebidos nos últimos doze meses). 

De acordo com o já ressaltado acima, a Dra. Deborah Cavalcante de Oliveira

Salomão Guarines está na Unidade desde sua instalação em 26.10.2022. Para auxiliar a

magistrada  na  atividade  jurisdicional,  estão  lotados  no  módulo  judicial  1  (uma)  técnica

judiciária, 1 (uma) estagiária de pós-graduação, 3 (três) estagiárias de graduação, 6 (seis)

cedidos, 1 (uma) diretora de secretaria e 2 (duas) assistentes. Dessa forma, o Juizado de

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Caucaia/CE possui 1 (uma)

servidora efetiva, 1 (uma) estagiária de pós-graduação, 3 (três) estagiárias de graduação, 6

(seis) cedidos e 3 (três) servidoras exclusivamente comissionadas.

Destaca-se  que,  dos  servidores  acima  citados,  uma  assistente,  uma

estagiária de pós-graduação e duas servidoras cedidas auxiliam a magistrada na produção



de minutas de despacho, decisão e sentença.

Analisando-se  a  unidade  no  ano  de  2022  a  fevereiro  de  2024,  vê-se  o

seguinte quadro:

Indicador
2022 2023 2024

Outubro Dezembro Janeiro Dezembro Janeiro Fevereiro

Taxa de 

Congestionamento
100,00% 96,33% 92,04% 46,27% 43,55% 44,93%

IAD 0,00% 85,19% 135,29% 173,22% 211,46% 155,50%

Meta 1 18,75% 22,08% 121,69% 118,11% 58,33% 79,50%

Meta 2 - 5,68% 5,85% 52,31% 66,10% 66,18%

Meta 8 – Violência 

Doméstica
- 10,20 7,45% 73,78% 70,35% 72,08%

Acervo 400 2413 2394 1632 1530 1524

Paralisados há mais de 

100 dias
3 2 0 169 68 1

Percentual de processos 

paralisados há mais de 

100 dias

0,75% 0,08% 0,00% 10,36% 4,44% 0,07%

Vê-se, no ano de 2022, que:

a)  A taxa  de  congestionamento,  com a instalação da Unidade,  inciou  em

100,00% e foi reduzida para 96,33%;

b) O acervo iniciou em 400 processos e aumentou para 2413 feitos;

c) O IAD não foi atingido;

d) As Meta 1, 2 e 8 não foram cumpridas;

e) O percentual de processos paralisados há mais de 100 dias finalizou o ano

em 0,08%;

Analisando o ano de 2023, percebe-se que:

a) A taxa de congestionamento foi reduzida de 92,04% para 46,27%;

b) O acervo diminuiu de 2394 processos para 1632 feitos;

c) O IAD foi atingido;

d) A Meta 1 foi cumprida;

e) As Metas 2 e 8 não foram cumpridas;

f) O percentual de processos paralisados há mais de 100 dias aumentou de

0,00% para 10,36%;

Em relação ao ano de 2024, a unidade apresentou os seguintes resultados

até mês de fevereiro:



a)  A  taxa  de  congestionamento  aumentou  levemente,  de  43,55%  para

44,93%;

b) O acervo diminuiu de 1530 processos para 1524 feitos;

c) O IAD está sendo atingido;

d) As Meta 1, 2 e 8 não estão sendo cumpridas;

e) O percentual de processos paralisados há mais de 100 dias diminuiu de

4,44% para 0,07%;

Oportuno  registrar  ter  sido  divulgado  à  magistrada  titular  da  unidade

inspecionada solicitação da Seplag quanto à importância da participação na consulta pública

promovida  anualmente  pelo  CNJ  para  estabelecimento  das  Metas  Nacionais  do  Poder

Judiciário para o ano seguinte, geralmente realizada em outubro/novembro de cada ano.

Por  fim,  diante  da  regular  e  eficiente  prestação jurisdicional  verificada  na

unidade, destaco que não há necessidade de instauração de qualquer medida administrativa

no  âmbito  desta  Corregedoria  para  acompanhamento/monitoramento  de  indicadores  de

desempenho  ou  para  esclarecimento  de  situação  de  fato  ou  irregularidade,  sendo  o

bastante, para aprimoramento do serviço judiciário, o cumprimento das proposições contidas

no presente relatório, razão pela qual submeto os presentes autos com a sugestão de que a

magistrada  seja  intimado  para  conhecimento  e  adoção  das  seguintes  determinações  e

recomendações:

23 SUGESTÃO DE DETERMINAÇÕES À UNIDADE INSPECIONADA EM PRAZO A 
SER ESTABELECIDO POR V. EXA.:
23.1 Empreender  esforços  para  cumprimento  das  Metas  Nacionais  do  Judiciário  para
2023, no caso da unidade inspecionada, em especial das Metas 2 e 8;
23.2 Movimentar  os  processos  acima  inspecionados  que  ainda  demandem  alguma
providência judicial ou da Secretaria, providenciando o devido impulso oficial;
23.3 Estabelecer rotina de trabalho e monitoramento, em periodicidade mínima mensal,
visando a manter/aprimorar a taxa de congestionamento e o IAD (Índice de Atendimento à
Demanda)  nos  patamares  identificados,  e  majorar  o  índice  de  Julgados/Casos  Novos,
parâmetro este que estava em 77,36% na ocasião, a fim de que se atinjam no mínimo os
patamares  do  plano  estratégico do  TJCE acima apontados  (65,2%,  120,7% e  110,27%,
respectivamente);
23.4 Estabelecer controle efetivo e seguro sobre os processos de réus presos, revisando
todos eles para colocação/remoção da tarja correspondente e a rotina de fiscalização do
prazo de revisão da prisão provisória previsto no artigo 316, do CPP, a fim de que seja
devidamente cumprido;
23.5 Revisar a autuação do processo cadastrado com o assunto “feminicídio”, inserido na
Meta 8 do CNJ.

24 SUGESTÃO DE RECOMENDAÇÕES À UNIDADE INSPECIONADA:
24.1 Manter o controle do quantitativo de feitos paralisados há mais de 100 dias, visando à
erradicação de processos nesta situação;



25 SUGESTÃO  DE  PROVIDÊNCIAS  A  CARGO  DA CORREGEDORIA-GERAL  DA
JUSTIÇA:

Considerando a constatação acerca da dificuldade encontrada junto à CEMAN

para assegurar o efetivo cumprimento dos mandados referentes a medidas protetivas de

urgência no prazo de 48 horas, sugere-se a autuação de Pedido de Providências com cópia

do presente  relatório  a  fim de  que  se esclareça  a  situação do setor  devido  ao  suposto

reduzido  quadro  de  Oficiais  de  Justiça,  eventual  plano  de  gestão  existente  e  rotina  de

cumprimento de mandados urgentes, em especial, os pertinentes ao Juizado de Violência

Doméstica.

É o relatório que submeto à apreciação de V. Exa.

Fortaleza, 18 de abril de 2024

Giancarlo Antoniazzi Achutti
Juiz Corregedor Auxiliar
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